
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.558.434 - MG (2015/0250310-1)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : JORGE HENRIQUE DA SILVA  
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. FURTO 
SIMPLES. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INCIDÊNCIA. 
RES FURTIVAE DE VALOR INFERIOR A 8% DO SALÁRIO 
MÍNIMO DE ENTÃO. UMA CONDENAÇÃO ANTERIOR. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Além da subsunção formal da conduta humana a um tipo penal, 
deve haver uma aplicação seletiva, subsidiária e fragmentária do 
Direito Penal para aferir se houve ofensividade relevante aos valores 
tidos como indispensáveis à ordem social. 
2. Hipótese em que houve a subtração de um colar, um par de 
brincos e uma pulseira, avaliados em R$ 50,00, pertencentes a 
estabelecimento comercial.
3. O valor dos bens representava, na data do cometimento do delito, 
menos de 8% do salário mínimo vigente, que, à época, era de R$ 
678,00. 
4. Embora o Juiz sentenciante tenha registrado que o réu ostenta 
passagem por delito contra o patrimônio, a existência de apenas um 
processo em andamento pela prática de furto qualificado tentado não 
é suficiente para, por si só, obstar o reconhecimento do princípio da 
insignificância.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 

agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis 

Moura e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 26 de abril de 2016

Ministro Rogerio Schietti Cruz
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.558.434 - MG (2015/0250310-1)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : JORGE HENRIQUE DA SILVA  
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL interpõe agravo 
regimental contra decisão de minha relatoria, em que dei provimento ao recurso 
especial, para reconhecer a atipicidade material da conduta, pela aplicação do 
princípio da insignificância, e, consequentemente, absolver o recorrente da 
prática do delito previsto no art. 155, caput, do Código Penal.

O ora agravante alega que, ao contrário da decisão agravada, o 
fato de o réu responder a outro processo criminal também pelo delito de furto 
é, sim, revelador da inclinação do recorrente à prática de delitos contra o 
patrimônio, o que impede o reconhecimento da insignificância. 

Pleiteia a reconsideração da decisão anteriormente proferida. 
Subsidiariamente, pugna pelo encaminhamento deste recurso para julgamento 
pelo órgão colegiado.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.558.434 - MG (2015/0250310-1)
  
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. FURTO 
SIMPLES. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INCIDÊNCIA. 
RES FURTIVAE DE VALOR INFERIOR A 8% DO SALÁRIO 
MÍNIMO DE ENTÃO. UMA CONDENAÇÃO ANTERIOR. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Além da subsunção formal da conduta humana a um tipo penal, 
deve haver uma aplicação seletiva, subsidiária e fragmentária do 
Direito Penal para aferir se houve ofensividade relevante aos valores 
tidos como indispensáveis à ordem social. 
2. Hipótese em que houve a subtração de um colar, um par de 
brincos e uma pulseira, avaliados em R$ 50,00, pertencentes a 
estabelecimento comercial.
3. O valor dos bens representava, na data do cometimento do delito, 
menos de 8% do salário mínimo vigente, que, à época, era de R$ 
678,00. 
4. Embora o Juiz sentenciante tenha registrado que o réu ostenta 
passagem por delito contra o patrimônio, a existência de apenas um 
processo em andamento pela prática de furto qualificado tentado não 
é suficiente para, por si só, obstar o reconhecimento do princípio da 
insignificância.
5. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

Em que pesem os argumentos aduzidos pelo ora agravante, deve 
a decisão recorrida ser mantida por seus próprios fundamentos.

I. Contextualização

No caso em exame, o recorrente foi condenado à pena de 1 ano 
de reclusão mais multa, em regime aberto, pela prática do delito previsto no art. 
155, caput, do Código Penal porque subtraiu, para si, um colar, um par de 
brincos e uma pulseira pertencentes ao estabelecimento comercial Pink Biju.
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O Juiz de primeira instância assim justificou a negativa de 
aplicação do princípio da insignificância (fls. 174-175, grifei):

Não há falar-se, concessa venia, em aplicação do princípio da 
insignificância no caso dos autos.
Com efeito, conforme pacificado na jurisprudência, para a aplicação 
do princípio da insignificância é necessário se aferir o valor do objeto 
do crime e os aspectos objetivos do fato,tais como a mínima 
ofensividade da conduta do agente, a ausência de periculosidade social 
da ação, o reduzido grau  de reprovabilidade do comportamento e a 
inexpressividade da lesão jurídica causada. Além disso, devem ser 
analisadas questões relacionadas ao agente, para que não se permita 
que os delinquentes, com a certeza de que sairão impunes, façam de 
tais condutas criminosas de pouca monta um meio de vida, trazendo 
intranquilidade à população.
Na hipótese dos autos, noto que o acusado ostenta também 
passagem, inclusive por juízo de comarca diversa de sua 
residência, mormente pela prática de crimes contra o patrimônio 
(fl. 103), fato que demonstra que o meliante se  vale do 
cometimento de crimes como meio de vida.
Verificada a reprovabilidade da conduta e a periculosidade do agente, 
inexiste crime de bagatela.

II. Fundamentos da incidência do princípio bagatelar

Ab initio, registro minha posição favorável à possibilidade 
de, a despeito da subsunção formal de um tipo penal a uma conduta 
humana, concluir-se pela atipicidade material da conduta, por diversos 
motivos, entre os quais a ausência de necessidade da tutela penal.

Em verdade, a doutrina tradicional, como observa José Antônio 
Paganella Boschi, propõe o emprego dos critérios do desvalor da ação (adoção 
de meios usuais e não especialmente censuráveis pelo autor), do desvalor do 
resultado (que se afere pela lesão propriamente dita) e da intensidade da 
culpabilidade, para determinar a insignificância, aos quais se soma ainda o 
critério da "proporcionalidade entre a pena e o delito, indicando que a sua 
ausência retira a razão de ser da própria punibilidade" (Ação penal. Denúncia, 
queixa e aditamento. Porto Alegre: Aide, 1993, p. 70).

Eis um tema que desperta grande dificuldade ao operador do 
Direito, quer para aceitar a incidência de tal princípio orientador da aplicação da 
lei penal, quer para lhe definir os contornos precisos.
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Mas, como alerta Luigi Ferrajoli, a interpretação da lei "é 
sempre fruto de uma escolha prática a respeito de hipóteses interpretativas 
alternativas". Não sendo o juiz uma máquina perfeita de aplicar leis, a tarefa de 
dizer o direito se distingue em espaços de poder, dentre os quais o poder de 
conotação ou de compreensão equitativa dos fatos. Assim, "além de 
comprovar os fatos abstratamente indicados na lei como pressupostos da pena, 
o juiz deve discernir as conotações que convertem cada fato em diverso dos 
demais, por mais que estes pertençam ao mesmo gênero jurídico". 

No plano axiológico, diz ainda, a necessária limitação do poder 
punitivo do Estado não se incompatibiliza com a presença de “momentos 
valorativos, quando estes, em vez de se dirigirem a punir o réu para além dos 
delitos cometidos, servem para excluir sua responsabilidade ou para atenuar as 
penas segundo as específicas e particulares circunstâncias nas quais os fatos 
comprovados se tenham verificado. Daí segue que não só é estranha, mas 
também incompatível com a epistemologia garantista, a ideologia mecanicista 
da aplicação da lei, expressada na célebre frase de Montesquieu: "Os juízes da 
nação não são, como temos dito, mais do que a boca que pronuncia as palavras 
da lei, seres inanimados que não podem moderar nem a força nem o rigor das 
leis" (LUIGI FERRAJOLI. Direito e Razão: Teoria do Garantismo Penal. 
Tradução coletiva. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2002, p. 33/34).

Eis a razão para, máxime na jurisdição criminal, exigir-se a 
singularização do caso julgado, de modo a construir-se artesanalmente a 
decisão, externando, mercê da suficiente motivação do ato, as razões que 
levaram o órgão competente a, apreciadas as questões fáticas, com suas 
particularidades, escolher, entre as possíveis interpretações jurídicas, a que 
melhor o conduziu à justa aplicação do direito ao caso concreto.

Ainda levando em conta as exigências de uma leitura 
diferenciada do conflito de natureza penal – dadas as peculiaridades que 
distinguem a jurisdição penal da civil – não há de se fechar o juiz criminal aos 
mandados de otimização que derivam de princípios que interferem na atividade 
punitiva do Estado.

Entre esses princípios destacam-se, naquilo que ora interessa 
decidir, os princípios que subjazem à idéia da necessidade, como base 
justificadora e legitimadora da sanção penal.

Se o Direito Penal é um mal necessário, – não apenas 
instrumento de prevenção dos delitos, mas também técnica de minimização da 
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violência e do arbítrio na resposta ao delito (LUIGI FERRAJOLI. Direito e 
Razão, op. cit., p. 439) – sua intervenção somente se legítima "nos casos em 
que seja imprescindível para cumprir os fins de proteção social através da 
prevenção de fatos lesivos" (JESUS MARIA SILVA SANCHEZ, 
Aproximación al derecho penal contemporâneo, Barcelona, Bosch, 1992, 
p.247, tradução livre).

O enunciado do princípio da necessidade da pena, como 
advertido por Juarez Tavares, geralmente se articula com outros princípios, 
entre os quais o da fragmentariedade – "o Direito Penal só pode intervir 
quando se trate de tutelar bens fundamentais e contra ofensas intoleráveis" –  e 
o da subsidiariedade – "a norma penal exerce uma função meramente 
suplementar da proteção jurídica em geral, só valendo a imposição de suas 
sanções quando os demais ramos do Direito não mais se mostrem eficazes na 
defesa dos bens jurídicos" (Critérios de seleção de crimes e cominação de 
penas, in Revista Brasileira de Ciências Criminais, número de lançamento, RT, 
p. 75/87).

E, na escolha dos bens jurídicos a tutelar, é preciso que se 
tenha presente – prossegue, na obra citada, Juarez Tavares – que a intervenção 
penal do Estado se dá, sob a ótica puramente formal, a partir da tipificação de 
condutas. Porém, sob o enfoque material, exige-se que tal intervenção leve 
em consideração que as condutas proibidas são produto de seres humanos, 
enquanto inseridos em condicionamentos sociais, o que legitima a norma 
apenas se tiver ela como escopo impedir uma lesão concreta de um bem 
jurídico.

Bem a propósito, Juarez Cirino dos Santos reporta-se ao 
princípio da lesividade como "a expressão positiva do princípio da 
insignificância em Direito Penal: lesões insignificantes de bens jurídicos 
protegidos, como a integridade ou saúde corporal, a honra, a liberdade, a 
propriedade, a sexualidade etc, não constituem crime" (Direito Penal. Parte 
Geral. Rio de Janeiro: Lumen Juris ICPC, 2006, p. 26).

Em suma,

Todo trabalho legislativo deve partir da idéia de que o Direito Penal 
não é o único nem, muito menos, o melhor instrumento de combate à 
criminalidade. Por isso, deve ser empregado como ultima ratio. A 
sanção penal há de ser reservada, exclusivamente, para os casos mais 
graves e, mesmo assim, somente depois que os demais instrumentos de 
controle social se mostrarem insuficientes. O custo social da pena 
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recomenda a parcimônia. Este modo de ver o Direito Penal não é 
novo, pois já estava contido no art. 8 º da Declaração francesa dos 
Direitos Humanos, de 26.8.1789 - "A lei não deve estabelecer mais 
penas do que as estrita e manifestamente necessárias" - que acolhia 
uma das principais reivindicações de Beccaria. Na moderna Política 
Criminal corresponde aos princípios da proporcionalidade e da 
subsidiariedade do Direito Penal (JOÃO MARCELO DE ARAÚJO 
JÚNIOR. Dos crimes contra a ordem econômica.  São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 1995, p. 50)

Toda essa doutrina, repristinada do Direito Romano (no qual se 
aplicava o brocardo minimus non curat praetor) por Claus Roxin, na década 
de 60 do Século passado, consoante referido por ex-membro desta Corte 
Superior, Francisco de Assis Toledo, quando, em conhecida obra, pontuou que 
"... segundo o princípio da insignificância, que se revela por inteiro pela 
sua própria denominação, o direito penal, por sua natureza fragmentária, 
só vai até onde seja necessário para a proteção do bem jurídico. Não deve 
ocupar-se de bagatelas" (Princípios Básicos de Direito Penal, São Paulo: 
Saraiva, 1982, p. 187).

Salientou o saudoso penalista que a conduta, para ser crime, 
precisa ajustar-se formalmente a um tipo legal de delito, "mas não se pode falar 
ainda em tipicidade, sem que a conduta seja, a um só tempo, materialmente 
lesiva a bens jurídicos, ou ética e socialmente reprovável" (op. cit., p. 185, 
grifamos).

III. Critérios jurisprudenciais para o reconhecimento do 
princípio da insignificância

Admitida, portanto, a possibilidade de aplicação do princípio da 
insignificância como critério para a verificação judicial da relevância 
penal da conduta humana sob julgamento, vale assinalar como o tema tem 
sido tratado pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de 
Justiça. 

Na Corte Suprema, a insignificância da conduta (e/ou do 
resultado) vem sendo há tempos reconhecida como fator impeditivo para a não 
configuração de figuras criminosas, como se extrai de um dos primeiros casos 
julgados após a Constituição de 1988, no qual se assentou (RHC 66.869/PR, 
Rel. Min. Aldir Passarinho, DJ 28/4/1989, p. 6295), que "se a lesão corporal 
(pequena equimose) decorrente de acidente de trânsito e de absoluta 
insignificância, como resulta dos elementos dos autos - e outra prova não seria 
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possível fazer-se tempos depois - há de impedir-se que se instaure ação penal 
que a nada chegaria, inutilmente sobrecarregando-se as varas criminais, 
geralmente tão oneradas".

Atualmente, dois pensamentos oriundos do STF têm ensejado 
reverberação doutrinário-jurisprudencial. O primeiro deles, muito recorrente em 
decisões e arestos de outros tribunais, é da lavra do Ministro Celso de Mello, e 
vem condensado na seguinte ementa:

EMENTA: PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA – 
IDENTIFICAÇÃO DOS VETORES CUJA PRESENÇA 
LEGITIMA O RECONHECIMENTO DESSE POSTULADO DE 
POLÍTICA CRIMINAL – CONSEQUENTE 
DESCARACTERIZAÇÃO DA TIPICIDADE PENAL EM SEU 
ASPECTO MATERIAL – TENTATIVA DE FURTO 
PRIVILEGIADO (CP, ART. 155, § 2º, C/C O ART. 14, II) – “RES 
FURTIVAE” NO VALOR (ÍNFIMO) DE R$ 30,00 
(EQUIVALENTE A 4,42% DO SALÁRIO MÍNIMO 
ATUALMENTE EM VIGOR) – DOUTRINA – 
CONSIDERAÇÕES EM TORNO DA JURISPRUDÊNCIA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – “HABEAS CORPUS” 
CONCEDIDO. O POSTULADO DA INSIGNIFICÂNCIA E A 
FUNÇÃO DO DIREITO PENAL: “DE MINIMIS, NON CURAT 
PRAETOR”. - O sistema jurídico há de considerar a relevantíssima 
circunstância de que a privação da liberdade e a restrição de direitos 
do indivíduo somente se justificam quando estritamente necessárias à 
própria proteção das pessoas, da sociedade e de outros bens jurídicos 
que lhes sejam essenciais, notadamente naqueles casos em que os 
valores penalmente tutelados se exponham a dano, efetivo ou 
potencial, impregnado de significativa lesividade. - O direito penal não 
se deve ocupar de condutas que produzam resultado, cujo desvalor – 
por não importar em lesão significativa a bens jurídicos relevantes – 
não represente, por isso mesmo, prejuízo importante, seja ao titular do 
bem jurídico tutelado, seja à integridade da própria ordem social. O 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA QUALIFICA-SE COMO 
FATOR DE DESCARACTERIZAÇÃO MATERIAL DA 
TIPICIDADE PENAL. - O princípio da insignificância – que deve ser 
analisado em conexão com os postulados da fragmentariedade e da 
intervenção mínima do Estado em matéria penal – tem o sentido de 
excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, examinada esta na 
perspectiva de seu caráter material. Doutrina. Precedentes. Tal 
postulado – que considera necessária, na aferição do relevo 
material da tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais 
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como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a 
nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau 
de reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade 
da lesão jurídica provocada – apoiou-se, em seu processo de 
formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter 
subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos 
próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do 
Poder Público. (HC n. 115.246/MG, Rel. Min. Celso de Mello, 2ª 

T.,  DJe 26/6/2013, grifei).

Em similar análise, assim é posta a questão no seguinte excerto 
do voto do Ministro Carlos Ayres Britto, ex-integrante daquela Corte:

[...] 7. É possível listar diretrizes de aplicação do princípio da 
insignificância, a saber: a) da perspectiva do agente, a conduta, além 
de revelar uma extrema carência material, ocorre numa concreta 
ambiência de vulnerabilidade social do suposto autor do fato; b) do 
ângulo da vítima, o exame da relevância ou irrelevância penal deve 
atentar para o seu peculiarmente reduzido sentimento de perda por 
efeito da conduta do agente, a ponto de não experimentar revoltante 
sensação de impunidade ante a não-incidência da norma penal que, a 
princípio, lhe favorecia; c) quanto aos meios e modos de realização 
da conduta, não se pode reconhecer como irrelevante a ação que se 
manifesta mediante o emprego de violência ou ameaça à integridade 
física, ou moral, tanto da vítima quanto de terceiros. Reversamente, 
sinaliza infração de bagatela ou penalmente insignificante aquela que, 
além de não se fazer acompanhar do 'modus procedendi' que estamos 
a denunciar como intolerável, revela um atabalhoamento ou 
amadorismo tal na sua execução que antecipa a sua própria frustração; 
isto é, já antecipa a sua marcante propensão para a forma não mais 
que tentada de infração penal, porque, no fundo, ditadas por um 
impulso tão episódico quanto revelador de extrema carência 
econômica; d) desnecessidade do poder punitivo do Estado, 
traduzida nas situações em que a imposição de uma pena se 
autoevidencie como tão despropositada que até mesmo a pena mínima 
de privação liberdade, ou sua conversão em restritiva de direitos, já 
significa um desbordamento de qualquer idéia de proporcionalidade; e) 
finalmente, o objeto material dos delitos patrimoniais há de exibir 
algum conteúdo econômico, seja para efetivamente desfalcar ou 
reduzir o patrimônio da vítima, seja para ampliar o acervo de bens do 
agente. (HC n. 109.134/RS, Rel. Min. Ayres Britto, 2ª T., DJe 
1/3/2012, destaquei) 
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No Superior Tribunal de Justiça outro não tem sido o 
direcionamento dado à maioria de seus julgados, ainda que sob reservas de um 
ou outro dos integrantes das duas turmas que compõem a Terceira Seção.

IV. Conclusão

Com efeito, constato que o valor do bem subtraído (R$ 50,00, 
conforme laudo de avaliação de fl. 69) representava, na data do cometimento 
do delito (1º/4/2013), menos de 8% do salário mínimo vigente, que, à 
época, era de R$ 678,00.

Desses elementos, entendo que a lesão jurídica provocada é 
dotada de mínima ofensividade e a reprovabilidade da conduta perpetrada pelo 
recorrente não é, de todo, acentuada, sobretudo porque o crime foi cometido 
sem violência ou grave ameaça contra pessoa, o delito nem sequer chegou 
a se consumar e a vítima teve o bem restituído ao seu patrimônio. 

Ademais, saliento que, apesar de o Juiz sentenciante negar a 
aplicação do instituto ao argumento de que o acusado "ostenta também 
passagem, inclusive por juízo de comarca diversa de sua residência, mormente 
pela prática de crimes contra o patrimônio" (fl. 175), observo, da leitura da 
certidão de antecedentes criminais de fl. 122, que há apenas um processo em 
andamento contra o réu, pela prática do delito previsto no art. 155, § 4º, I e 
IV,  c/c o art. 14, II, ambos do Código Penal, o que não é suficiente para, por 
si só, obstar o reconhecimento do princípio da insignificância. Ressalto, por 
fim, que conforme registrado em sentença, o recorrente não possui maus 
antecedentes nem é reincidente.

Assim, não obstante a inequívoca tipicidade formal da conduta  
imputada ao recorrente (visto que se amolda ao delito previsto no art. 155, 
caput, do Código Penal), não constato a presença de tipicidade material, dada a 
irrelevância da ofensa ao bem jurídico tutelado pela norma penal incriminadora.

V. Dispositivo

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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SEXTA TURMA
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Números Origem:  0043104662013  00431046620138130481  10481130043104  10481130043104001  
10481130043104002  10481130043104003  43104662013  481130043104

PAUTA: 26/04/2016 JULGADO: 26/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO DE PAIVA ARAÚJO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JORGE HENRIQUE DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : JORGE HENRIQUE DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis 
Moura e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
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